
ESTA V. .t?ifl.i i:xi 
DECRETO No  35.784 9  DE 03 DE MAIO DE 2020. 

Estabelece as medidas preventivas 
e restritivas a ser aplicadas na lIha 
do MaranhAo (São Luis, São José 
de Ribamar, Paço do Lumiar e 
Raposa), em virtude da COVID-19 
e a vista de decisão judicial 
proferida pela Vara de interesses 
Difusos e Coletivos da Comarca da 
liha de São Luis, nos autos da Ação 
Civil Püblica no 0813507-
41.2020.8.10.0001; dispOe sobre a 
suspensAo das aulas presenciais nas 
instituiçOes de ensino que 
especifica; altera o Decreto no 
35.677, de 21 de marco de 2020, e 
dá outras providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHAO, no uso das atribuicOes 
que ihe conferern Os rncisos III e V do art. 64 da Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria no 188, de 03 de fevereiro de 2020, 
o Ministério da SaUde declarou Emergência em Saüde Püblica de Importância Nacional, em 
decorrência da Infecçao Humana pelo novo CoronavIrus, e que, em 11 de marco do corrente 
ano, a Organização Mundial de Saüde (OMS) declarou o estado de pandemia de COVID-1 9, o 
que exige esforço conjunto de todo o Sistema Unico de Saüde para identificação da etiologia 
dessas ocorrências, bern como a adocão de medidas proporcionais e restritas aos riscos; 

CONS IDERANDO decisão judicial proferida pela Vara de Interesses Difusos e 
Coletivos da Comarca da Ilha de Silo Luis, nos autos da Acão Civil Püblica no 0813507-
41.2020.8.10.0001, tendo como destinatários o Estado do Maranhão e os municIpios de São 
Luis, São José de Ribamar, Paco do Lumiar e Raposa; 

CONSIDERANDO que, em razAo do Poder de Poilcia, a Administração Püblica 
pode condicionar e restringir o exercIcio de liberdades individuais e o uso, gozo e disposicao 
da propriedade, corn vistas a ajustá-los aos interesses coletivos e ao bem-estar social da 
comunidade, em especial para garantir o direito a saüde e a redução do risco de doença e de 
outros agravos; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliação diana dos casos de infecção por 
COVID-19 e do perfil da população atingida, visando a definição de medidas proporcionais ao 
objetivo de prevencão; 

CONSIDERANDO ser o objetivo do Governo do Estado que a crise sanitária 
seja superada o mais rapidamente possivel, havendo restabelecimento, corn segurança, de todas 
as atividades; 
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CONSIDERANDO a grande extensão territorial do Estado do Maranhão e a 
variação dos nümeros de casos de COVID-19, observada nas ültimas semanas, o que permite a 
adoção de poilticas voltadas a cada realidade regional ou municipal; 

CONSIDERANDO que, neste momento, a maioria dos casos confirmados de 
infecção por COy ID-I 9 concentram-se em municIpios situados na liha de São Luis. 

DECRETA 

Art. 1° Ficam mantidas, ate o dia 20 de maio, em todas as Regiôes de 
Planejamento do Estado do Maranhão, corn exceção da Região da liha do Maranhão (Sao Luis, 
São Jose' de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa), as disposiçOes do Decreto n° 35.731, de 11 
de abril de 2020. 

Art. 20  Ficarn suspensas, ate 31 de maio de 2020, as aulas presenciais: 

I - nas unidades de ensino da rede estadual de educação, do Instituto Estadual de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - IEMA, da Universidade Estadual do Maranhão 
- UEMA e da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhào - UEMASUL; 

II - nas instituiçOes de ensino das redes municipais e nas escolas e instituiçOes 
de ensino superior da rede privada localizadas no Estado do Maranhão. 

Art. 3° Para os municIpios que integram a Região da liha do Maranhão (Sao 
Luis, Sao José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa), em face do cumprimento da decisão 
judicial proferida pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Comarca da liha de São Luis, 
nos autos da Ação Civil Páblica n° 0813507-41.2020.8.10.0001, ficam estabelecidas as 
seguintes regras que vigorarão ate 14 de maio de 2020: 

I - é vedada qualquer aglomeraçao de pessoas em local püblico ou privado, em 
face da realização de eventos como shows, congressos, plenárias, torneios,jogos, apresentacOes 
teatrais, sessôes de cinema, festas em casas notumas e similares; 

II - em todos os locals püblicos e de uso coletivo, ainda que privados, cujo 
funcionamento seja autorizado na forma deste Decreto, é obrigatOrio o uso de mascaras de 
proteção, descartáveis, caseiras ou reutilizáveis, conforme determinado pelo Decreto n° 35.746, 
de 20 de abril de 2020. 

III - somente serAo permitidas as seguintes atividades: 

a) producão e comercialização de alimentos, produtos de limpeza e de 
higiene pessoal, observadas as regras fixadas no art. 4°, § § 40 e 5o,  do Decreto n° 35.731, de 11 
de abril de 2020, ern supermercados, mercados, feiras, quitandas e estabelecimentos 
congêneres; 

b) serviços de entrega (delivery) e retirada no estabelecimento mantidos por 
restaurantes, lanchonetes e congêneres; 



C) 	assistência médico-hospitalar, a exemplo de hospitais, clInicas, 
laboratórios e demais estabelecimentos de saüde; 

d) distribuição e a comercializacao de medicarnentos e de material medico-
hospitalar; 

e) serviços relativos ao tratamento e abastecimento de água, bern como 
serviços de captacão e tratamento de esgoto e lixo; 

f) serviços relativos a geração, transmissão, distribuição e comercialização 
de energia elétrica, gas e combustIveis, assim como o fornecimento de suprimentos para 
rnanutencão e funcionamento das centrais geradoras e dos serviços elencados nesta ailnea; 

g) serviços funerários; 

h) serviços de telecomunicaçOes, serviços postais e internet; 

i) processamento de dados ligados a serviços essenciais; 

j) seguranca privada, bern como serviços de manutenção, segurança, 
conservação, cuidado e limpeza em ambientes privados de qualquer natureza, abrangendo 
empresas, residências, condomInios, entidades associativas e similares; 

k) serviços de comunicacAo social; 

1) 	fiscalização ambiental e de defesa do consumidor, bern como fiscalizaçao 
sobre alirnentos e produtos de origem animal e vegetal; 

m) locais de apoio para o trabaiho dos caminhoneiros, a exemplo de 
restaurantes e pontos de parada e descanso, as margens de rodovias; 

n) distribuicão e a comercialização de álcool em gel, bern como serviços de 
lavanderia; 

o) cilnicas, consultórios e hospitais veterinários para consultas e 
procedimentos de urgência e emergência; 

P) 	borracharias, oficinas e serviços de rnanutenção e reparação de velculos; 

q) 	atividades internas das instituiçOes de ensino visando a preparação de 
aulas para transmissão via internet, assim corno atividades internas dos escritórios de 
contabilidade e advocacia, vedados qualquer tipo de atendimento presencial, mesmo que corn 
hora marcada. 

IV - fica permitido o funcionamento do aeroporto de São Luis, das ferrovias para 
transporte de cargas e dos portos, bern como das empresas que a eles prestem serviços; 



V - fica determinada a suspensao de todas as obras publicas e privadas, salvo as 
relativas as areas da saude, seguranca publica, sistema penitenciario e saneamento; 

VI - somente poderao funcionar industrias que atuem em turnos ininterruptos ou 
as que atuem no setor de alimentos, bebidas e produtos de higiene e limpeza; 

VII - cabera aos Municipios da Ilha do Maranhao (Sao Luis, Sao Jose de 
Ribamar, Pago do Lumiar e Raposa) dispor sobre: 

a) regras de reducao de circulacao de pessoas, de higiene e de 
distanciamento social em feiras e mercados; 

b) restricao a circulacao de veiculos particulares em vias sob j urisdicao 
municipal; 

c) proibicao de estacionamento de veiculos em areas de lazer ou de 
comercio nao essencial; 

d) barreiras de controle e de fiscalizacao nas vias sob jurisdicao municipal; 

e) reducao dos pontos de parada de onibus e diminuicao do itinerario de 
transporte coletivo em areas de comercio ou de servicos nao essenciais, bem como 
estabelecimento de estrategias para evitar aglomeracoes nos onibus e nos terminais de 
passageiros. 

VIII - somente serao admitidas entrada e saida na Ilha do Maranhao (Sao Luis, 
Sao Jose de Ribamar, Paco do Lumiar e Raposa) para: 

a) ambulancias; 

b) viaturas policiais; 

c) profissionais da saude em deslocamento, exclusivamente para 
desempenho de sua atividade, devidamente comprovado; 

d) veiculos destinados ao transporte de pacientes que realizam ou irao 
realizar tratamento de saude fora de seu domicilio; 

e) caminhoes; 

t) 	veiculos a servico das atividades essenciais elencadas no art. 3°, inciso 
III, deste Decreto. 

IX - fica reduzido a 4 (quatro) o numero de trajetos diarios do transporte 
aquaviario intermunicipal de passageiros e veiculos por meio de ferry boats, sendo duas rota 
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São Luis - Cujupe e duas rotas Cujupe - São Luis, os quais se destinam exciusivamente, e 
observada a seguinte ordem de prioridade, ao transporte de: 

a) ambulãncias; 

b) profissionais da saüde em deslocamento, exciusivarnente para 
desempenho de sua atividade, devidamente comprovado; 

c) veIculos destinados ao transporte de pacientes que realizam tratamento 
de saitde fora de seu dornicIlio; 

d) viaturas policiais; 

e) carninhOes; 

f) veIculos a serviço das atividades essenciais elencadas no art. 3°, inciso 
III. deste Decreto. 

X - flea permitido o trânsito de velculos da Federação dos MunicIpios do Estado 
do MaranhAo - FAMEM, bern como das Prefeituras municipais, quando destinados ao 
transporte de insumos de saüde, mediante apresentaçAo de declaração assinada pelo Presidente 
da citada entidade; 

XI - flea determinada a suspensão do trãnsito nas Rodovias MA 201, MA 202, 
MA 203 e MA 204, ressalvados os seguintes casos: 

a) arnbulâncias; 

b) viaturas policiais; 

c) profissionais da saüde em deslocamento, exciusivamente para 
desempenho de sua atividade, devidamente comprovado; 

d) velculos destinados ao transporte de pacientes que realizam tratamento 
de saüde fora de seu domicIlio, ou velculos particulares visando ao acesso aos serviços 
essenciais de que trata o artigo 3 0 , inciso III; 

e) caminhôes; 

f) velculos a serviço das atividades essenciais elencadas no art. 3°, inciso 
III, deste Decreto. 

XII - os bancos, lotéricas e demais correspondentes bancários deverão observar 
todos os protocolos de seguranca fixados pelas autoridades sanitárias, abrangendo 
concomitantemente: /7 
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a) distância de segurança entre as pessoas, devendo para tanto organizar 
filas, quando houver, inclusive corn a marcação no solo ou adoção de balizadores, a fim de que 
sejam evitadas aglomeraçOes, no interior ou no exterior do estabelecimento. 

b) uso de equipamentos de proteçào individual pelos funcionários, podendo 
ser mascaras de proteção Iaváveis ou descartáveis; 

c) higienização frequente das superficies; 

d) disponibilizacao aos funcionários e aos clientes de álcool em gel e/ou 
água e sabão. 

§ 10 São permitidos o funcionamento dos serviços e o desenvolvimento das 
atividades a que se refere este o inciso III e XII deste artigo ainda que eventualrnente localizados 
em shoppings centers. 

§ 2° Em todos os estabelecimentos que se mantiverem abertos, impOe-se a 
observância de todos os protocolos de seguranca fixados pelas autoridades sanitárias, 
abrangendo concomitantemente o disposto no Anexo I deste Decreto. 

§ 30 Os protocolos de segurança constantes do Anexo I deste Decreto aplicarn-
Se, no que couber, aos centros de teleatendirnento dos serviços medicos, hospitalares, 
farmacêuticos, laboratoriais, cilnicas e demais serviços de saüde. 

§ 40 A depender da demanda, o nümero de trajetos a que se refere o inciso IX 
deste artigo poderá ser ampliado, em mais duas viagens, corn vistas a atender emergência dos 
passageiros e velculos de que tratam as alineas "a" a "1'do referido dispositivo. 

§ 50 Nos serviços de transporte semiurbano entre os municIpios da liha do 
Maranhão (São Luis, São José de Ribamar, Paco do Lumiar e Raposa) somente será admitida a 
presença de passageiros que estejam utilizando mascaras de protecão, sendo vedado o 
transporte de passageiros em pC. 

Art. 4° Em todas as RegiOes de Planejamento do Estado do Maranhão, ate o dia 
20 de maio de 2020: 

I - o funcionamento de órgãos e entidades vinculados ao Poder Executivo 
Estadual seguirá o disposto no Decreto n° 35.677, de 21 de marco de 2020; 

II - ficarn suspensos os prazos processuais em geral e o acesso aos autos fisicos 
dos processos administrativos, corn tramitação no âmbito do Poder Executivo. 

Art. 5° Visando reduzir deslocamentos a Delegacias de PolIcia e evitar 
aglomeracOes de pessoas, a Poilcia Militar do Estado do Maranhão fica autorizada a lavrar 
Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO) que serão encaminhados ao Poder Judiciário. 

Art. 6° Havendo descumprirnento das medidas estabelecidas neste Decreto, as 
autoridades competentes devem apurar a prática das infraçOes administrativas previst 
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conforme o caso, nos incisos VII, VIII, X, XXIX e XXXI do art. 10 da Lei Federal n° 6.437, de 
20 de agosto de 1977, bern como do ilIcito previsto no art. 268 do Código Penal. 

§ 10 Sem prejuIzo da sançAo penal legalmente prevista, o descumprimento das 
regras dispostas neste Decreto enseja a aplicaçào das sançOes administrativas abaixo 
especificadas, previstas na Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977: 

- advertência; 

II - multa; 

III - interdiçao parcial ou total do estabelecimento. 

§ 2° As sançOes administrativas previstas no parágrafo anterior seräo aplicadas 
pelo Secretário de Estado da Saüde, ou por quern este delegar competência, na forma do art. 14 
da Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

Art. 70  As medidas preventivas e restritivas constantes deste Decreto não 
impedem o desenvolvirnento de atividades destinadas a protecão e garantia dos direitos 
humanos, a exemplo das atividades desenvolvidas pela Casa da Muiher Brasileira, bern corno 
as atividades do Programa de Proteção a VItimas e Testemunhas Ameaçadas, instituldo, no 
âmbito do Estado do Maranhão, pelo Decreto n° 19.446, de 11 de marco de 2003. 

Art. 8° Corn vistas a controlar a circulaçAo de trabaihadores e servidores 
püblicos nas vias püblicas, ficam os empregadores e órgãos e entidades püblicos estaduais 
obrigados a firmar Declaração de Serviço Essencial, em favor de cada trabaihador e servidor 
cujo serviço seja indispensável para o funcionamento das atividades autorizadas na forma deste 
decreto e do Decreto n° 3 5.677, de 21 de marco de 2020. 

§ 10 A Declaração de Servico Essencial deverá observar os modelos constantes dos 
Anexos II e III deste Decreto e deverá ser apresentada pelo trabaihador ou servidor ptiblico 
sempre que solicitado por autoridades estaduais ou municipais, vedada a apresentacão de cópia. 

§ 20  A declaração falsa destinada a burlar as regras dispostas neste Decreto 
enseja, após o devido processo legal, a aplicaçào das sançOes penais cabIveis. 

Art. 9° A partir do dia 15 e ate o dia 20 de maio de 2020, volta a vigorar na 
Região de Planejamento da liha do Maranhão (São Luis, São José de Ribamar, Paço do Lumiar 
e Raposa), o regime restritivo instituIdo pelo Decreto no 35.731, de 11 de abril de 2020. 

Art. 10. A Casa Civil, a Secretaria de Estado de Indüstria, Comércio e Energia 
- SEINC e a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e Participacão Popular - SEDIHPOP, 
em conjunto, ficarão responsáveis por estimular o engajamento cia sociedade civil, abrangendo 
entidades representativas das classes empresarial e trabaihadora, no encaminhamento de 
sugestOes para a formulação das regras de contençào a disserninação do Coronavirus (SARS - 
C0V-2) que vigorarão a partir de 21 de maio de 2020, incluindo protocolos para retomada de 
atividades econômicas. 

I 
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Art. 11. 0 art. 30  do Decreto n° 35.677, de 21 de marco de 2020, passa a vigorar 
acrescido do inciso XIII, o qual terá a seguinte redação: 

"Art. 3 0 (..) 

Xlii- Instituto de Promo çäo e DeJèsa do Cidadäo e Consumidor do Maranhão 
- PROCON/MA." 

Art. 12. 0 caput C OS §§ 1' e 3° do art. 3° do Decreto n° 35.677, de 21 de marco 
de 2020, passam a vigorar corn a seguinte redaçào: 

"Art. 30  Ficam suspensas, ate 20 ('vinte) de maio de 2020, as atividades dos 
órgãos e entidades vinculadas ao Poder Executivo, ressalvadas as 
desenvolvidas pela: 

(...) 

§ 100 disposto nesle artigo nao impede que os servidores dos órgãos e enlidades 
não mencionados nos incisos I a XIII laborem em regime de teletrahaiho, 
conforme determinação de seus respectivos dirigentes, hem como não impede a 
convocaçâo pelo Governador do Estado. 

§ 3° Os servidores dos órgãos e entidades mencionados nos incisos ía Xlii deste 
artigo que pertencam aos grupos vulneráveis, pelo mesmo perlodo a que se 
refere o caput, ficam dispensados do exercIcio de suas respectivas atribuicôes, 
visando minimizar sua exposicäo ao vfrus." (NR) 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor em 05 de maio de 2020. 

PALACIO DO GOVERNO Q0,E0ADO DO MARANHAO, EM SÃO LUIS, 
03 DE MAIO DE 2020. 199° DA 	 REPUBLICA. 

FLAVIO DINO 
Governador do Estado do Maranhäo 

MARCELO TAVARES SILVA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 



CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA 
Secretário de Estado da Saüde 

ANEW I 
REGRAS RESTRITIVAS DE OBSERVANCIA OBRIGATORIA 

I - o estabelecimento deverá adotar escala de revezamento de funcionários, corn 
vistas a diminuir o risco de exposição do trabalhador ao CoronavIrus (SARS - CoV-2); 

II - sempre que a natureza da atividade permitir, deverá ser assegurada a distância 
minima de dois metros entre o funcionário do estabelecimento e o cliente; 

Ill - pam os estabelecimentos nos quais o atendirnento aos clientes se dê de forma 
simultânea ou conjunta, deve ser assegurada a distância minima de dois metros entre cada cliente; 

IV - todos os funcionários deveräo utilizar mascaras de protecão laváveis ou 
descartáveis e em conformidade corn as normas sanitárias; 

V - sempre que possIvel, deve ser adotado trabaiho remoto para serviços 
administrativos; 

VI - as açOes de higienizacäo de superficies devem ser intensificadas, bern corno 
deverão ser disponibilizados, ern local acessIvel e sinalizado, álcool em gel, água e sabâo e adotadas 
outras medidas de assepsia eficazes contra a proliferaçâo do Coronavirus (SARS - CoV-2); 

VII - os funcionários que pertencarn a grupos de major risco, assim compreendidos 
os idosos, gestantes, cardiopatas, pneumopatas, nefropatas, diabéticos, oncológicos, pessoas 
submetidas a intervençOes cirárgicas ou tratamento de saüde que provoque diminuicão da 
irnunidade e dernais imunossuprimidos, devem necessariamente ser dispensados de suas atividades 
presencials, corn vistas a reduzir sua exposição ao virus, sern qualquer tipo de punicâo, suspensão 
de salário ou demissão; 

VIII - funcionários que tenham sintornas de gripe, ou que tenham tido contato 
domiciliar corn pessoa portadora de COVID-19, devem ser afastados por 14 (quatorze) dias, sem 
qualquer tipo de punicäo, suspensAo de salário ou dernissäo; 

IX - as dispensas de que tratam os itens VII e VIII deste Anexo não impedern a 
adoçäo do regime de trabalho remoto; 

X - o cumprirnento das regras constantes dos incisos anteriores näo exirne o 
estabelecimento da adoçâo de rnedidas para controle de acesso de clientes a tim de que sejam 
evitadas aglorneraçôes, no interior ou no exterior do estabelecirnento; 

XI - é dever do estabelecirnento organizar filas, quando houver, inclusive corn a 
marcaçâo no solo ou adocäo de balizadores: 

XII - Para os fins deste Decreto, considera-se aglomeracäo o agruparnento de 
pessoas no qual não é observada a distância minima de 2 (dois) metros entre os individuos; 	, 

XIII - Os serviços de Vigilância dos rnunicIpios deveräo realizar fiscali 
permanenternente, quanto aos itens anteriores e dernais normas sanitárias. 



ANEXO II 
MODELO DE DECLARAçAO DE SERVIO ESSENCIAL - AUTORIzAçA0 PARA 

CIRCULAçA0 DE TRABALHADORES 

DECLARAçA0 DE SERVIO ESSENCIAL - AuToRIzAçAo PARA CIRCULAçA0 
DE TRABALHADORES 

(em papel timbrado) 

A (nome da empresa), corn sede ern (Cidade/UF), na (endereco completo), 
inscrita no CNPJ/ME sob o n° (ntImero do CNPJ), por seu representante legal que esta subscreve, 
vern pela presente DECLARAR o que segue: 

A (Nome da Empresa) é uma empresa dedicada a operação de (descrever 
atividades da empresa), conforrne CNAE e CNPJ ern anexo. 

De acordo corn o Decreto Estadual n° 35.784, de 03 de maio de 2020, as 
atividades realizadas pela (Nome da Empresa) são consideradas serviços essencials, conforrne 
(inserir inciso e alInea que contempla a atividade da empresa) do artigo 3°, abaixo transcrito: 

[citar dispositivo que contempla a atividade da ernpresa] 

0(A) Sr(a). (nome do colaborador), portador (a) do RO n° (nómero do RG), 
inscrito (a) no CPF/MF sob o n° (nümero do CPF), residente e domiciliado em (endereco do 
colaborador), é empregado da (nome da empresa), ocupando a posição de (cargo do 
colaborador). 

Em razão das atividades desenvolvidas pelo empregado (ou prestador de 
serviço), ao mesmo é necessário deslocar-se entre sua residência e o estabelecirnento da empresa 
(ou do tomador de serviço) visto que a proibicao do trânsito do empregado causará interrupção das 
atividades de serviços essenciais. 

0 declarante ratifica a veracidade desta Declaração e a ciência quanto a 
responsabilidade criminal em caso de falsidade. 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente. 

São Luis (MA), 	de 	de 2020. 

ASSINATURA DO RESPONSAVEL PELA EMPRESA 
NOME DA EMPRESA 

(Informar telefone para verificacão das informacoes por parte das autoridades estaduais e,/ 
municipais) 	

/ 



\$I.  

!__\\ 

DO DO 

ANEXO III 
DECLARAçA0 DE SERVIO ESSENCIAL - AUTORIZAçAO PARA CIRCULAçA0 

DE SERVIDORES PUBLICOS ESTADUAIS 

DEcLARAçA0 DE SERV1O ESSENCIAL - AUTORIzAcA0 PARA CIRCULAçA0 
DE SERVIDORES PUBLICOS ESTADUAIS 

(em papel timbrado) 

A (nome do órgão ou entidade), integrante da estrutura do Poder Executivo 
Estadual, corn sede em (Cidade/UF), na (endereço completo), inscrita no CNPJ/ME sob o no 
(nümero do CNPJ), por seu representante legal que esta subscreve, vem pela presente 
DECLARARo que segue: 

De acordo corn o Decreto Estadual no 35.677, de 21 de marco de 2020, as 
atividades realizadas pela (nome do órgäo ou entidade) são consideradas serviços essenciais, 
conforme inciso (inserir inciso que contempla o órgao ou entidade) do artigo 3°, abaixo 
transcrito: 

[citar dispositivo que contempla o órgão ou entidade] 

0(A) Sr(a). (nome do servidor), portador (a) do RG no (nümero do RG), 
inscrito (a) no CPF/MF sob o no (nümero do CPF), residente e domiciliado em (endereco do 
servidor), integra o quadro de pessoal da (nome do órgão ou entidade), ocupando o cargo de 
(cargo do servidor). 

Em razão das atividades desenvolvidas pelo servidor, ao mesmo é necessário 
deslocar-se entre sua residência e o (nome do órgão ou entidade), visto que a proibicão do trânsito 
do servidor causará interrupcão das atividades de serviços essenciais. 

0 declarante ratifica a veracidade desta Declaracao e a ciência quanto a 
responsabilidade criminal em caso de falsidade. 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente. 

São Luis (MA), 	de 	de 2020. 

ASSINATURA DO RESPONSAVEL PELO ORGAO OU ENTIDADE 
NOME DO ORGAO OU ENTIDADE 

(Informar telefone para verificacao das informacöes por parte das autoridades estaduais e 
municipais) 


